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			Apresentação

			No ano de 2016, ao entrar no Programa de Pós Graduação em História da Universidade Estadual de Maringá – UEM – na linha de História Política –, acessei o campus acadêmico em um período conflituoso nas relações sócio culturais, econômicas e políticas do Brasil. Ao estar inserida em tal realidade e contexto, fui, de certa forma, convocada pelos manifestos populares das ruas a realizar uma análise a fim de compreender as narrativas que estavam sendo construídas naquele momento e como essas construções coletivas poderiam interferir na nossa vida dali em diante. Em 2013, as investidas e revoltas direcionadas ao corpo político e econômico estavam a todo vapor no país, e, aos poucos, mudanças significativas, tanto no pensamento como nas práticas dos governantes e da população, foram sendo percebidas e vivenciadas nos âmbitos macro e micropolíticos. 

			 Ao investigar a formação dessas manifestações encontro no epicentro das organizações das massas, o MPL – Movimento Passe Livre, que desde 2013 insurgiu revoltas na cidade de São Paulo. Objetivei, deste modo, desvendar o programa do grupo MPL e considerar as particularidades do movimento que ia se inserindo na conjuntura política nacional e confrontava particularmente as construções discursivas midiáticas veiculadas no período imediato aos protestos. Dentre tantas fontes de difusão das opiniões ao público, optei por dois grandes periódicos de intensa circulação no âmbito nacional, sendo a revista Veja e o jornal Folha de S.Paulo, no entanto, confrontando suas informações com documentos diversos. Nos periódicos investiguei suas historicidades e características que delineiam tendências discursivas adotadas em linhas editoriais para, em seguida, apurar notícias e reportagens referentes ao Movimento Passe Livre e seu ponto de contestação, a defesa do transporte público gratuito. 

			A partir dos gritos ecoados nas ruas pelo MPL, outras vozes emergiram com narrativas voltadas para a direita conservadora que, até então, transitava singelamente nas esferas públicas e populares. Desde os episódios das ruas e das redes, acontecimentos se configuram, como o encontro dos fundadores do MBL – Movimento Brasil Livre, jovens identificados com a direita conservadora e atuantes no cenário político desde então. Outros grupos também se destacam, como Proteste Já! e Revoltados Online, todos na mesma onda conservadora e moral, atravessados pelo saudosismo de um tempo nebuloso da História do Brasil, inspirados no período de Ditaduras Militares nas quais os princípios “deus, pátria e família” desenhavam o populismo radical dos homens, os mesmos que bebiam uísques enquanto torturavam crianças em porões e enriqueciam com desvios de verbas e recursos públicos. 

			Por meio de pesquisa qualitativa e interpretativista, identifico nos periódicos, as posições assumidas em face do movimento, ideias e interpretações manifestadas com regularidade que procuravam pautar as manifestações e buscavam direcionar a opinião pública para formas consideradas mais adequadas de se manifestar. O livro nos leva também para uma reflexão de como o pensamento fascista está adormecido em nossa sociedade, e, portanto, basta um ponto de partida para que se aproprie de nossos discursos e vivências. O texto final passou por algumas atualizações e cortes em comparação ao original, no entanto, alguns dados foram mantidos. 

			A jornada de pesquisa para mestrado não foi apenas acadêmica, mas uma experiência emocional perpassada por diferentes enfrentamentos e obstáculos. Nesse caminho, recebi o suporte de amigos, colegas e desconhecidos, todos dispostos a me apoiar.

			Agradeço ao professor Dr. Sidnei Munhoz, por aceitar uma forasteira como orientanda e me apresentar ao Laboratório do Tempo Presente, LabTempo, onde conheci pessoas que, como eu, são felizes ao discutir política na mesa de bar. Sou grata pelas dicas, conselhos e delicadeza. 

			Agradeço aos professores Dra. Carla Almeida, Dr. Reginaldo Benedito Dias e Dr. Jozimar Paes de Almeida que juntos compuseram a banca de avaliação da dissertação, pela leitura, contribuição e apontamentos.

			Às amizades conquistadas no período em que estive em Maringá: Luara Lessa Trindade, pela acolhida em seu apartamento; Caco, pelas trocas emocionais, companhia e crescimento mútuo; à Fabiana Carvalho pela acolhida e sua amizade; à Sandra Ferrari e seus sábios conselhos e ao meu irmão de coração Maddox Cleber, sempre cuidadoso e carinhoso em tantos anos de amizade. 

			Agradeço também aos vários amigos e familiares responsáveis pela realização desse projeto. Sem ajuda de vocês eu realmente não conseguiria, Rosimeri dos Santos, Rúbia Faenello, Aline Maas, Marina Kunz, Bruno Thomazoni, Bruna Kiapetti, Cristian Nesi, Pedro Sinhori e todos os que contribuíram com a corrente solidária. Obrigada por confiarem em mim. 

			Finalmente, à minha família, em especial meus pais Jacir e Rosilma Faenello, por abraçarem meus sonhos, me apoiarem nos desafios, chorarem comigo nos momentos de aperto e compartilharem a felicidade nas comemorações. 

			A vocês dedico esse livro.

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O tema de pesquisa aqui apresentado, surgiu durante a composição do Trabalho de Conclusão do Curso de Especialização em História e Humanidades ofertado pela Universidade Estadual de Maringá, 2014-2015. Ao elaborar o artigo Características dos Movimentos Sociais Contemporâneos 2011-2013, propus discutir semelhanças e diferenças de Movimentos Sociais contemporâneos surgidos a partir da Primavera Árabe, tais como Occupy Wall Street, nos Estados Unidos, Indignados, na Espanha, e os protestos de junho de 2013, no Brasil.

			Para essa pesquisa, observo tais movimentos inseridos no âmbito da globalização, com características de ativismo transnacional, trabalhando para um aprofundamento das democracias nacionais. São jovens e trabalhadores que olham para seus governos, questionando e contrapondo suas ações, ao mesmo tempo em que anseiam por mudanças nos serviços públicos ofertados pelo Estado. Contudo, noto nos protestos brasileiros, especificidades determinadas pela conjuntura política e social em que o Brasil estava inserido. Por isso, sinto a necessidade de estudá-lo em suas singularidades.

			Mais que isso. Observo no contexto político contemporâneo uma série de acontecimentos que indicam uma guinada à direita: o grande acordo nacional para tirar o Partido dos Trabalhadores da cena política, o aprofundamento das desigualdades sociais por meio de programas o qual beneficiam empresários em detrimento de trabalhadores, disseminação de discursos contra programas sociais e políticas distributivas, ascensão de políticos de extrema direita com discursos que confrontam direitos de minorias e tentativas de implementar projetos que privam os docentes da liberdade de ensino ao impor ideologias conservadoras.

			Tais acontecimentos nos levam a indagar o passado próximo, buscando indícios os quais nos ajudem a elucidar as circunstâncias que nos trouxeram a esses eventos. Sabemos que fatos não acontecem de maneira isolada, pois podem tanto sofrer influências de ocorrências do passado, como abrir caminhos para acontecimentos futuros. À frente desse novo cenário, as interpretações acerca dos protestos de junho de 2013 admitem ressignificações, diante de uma revisão do papel dos personagens envolvidos, pois sabemos: a análise de acontecimentos históricos pode obter diferentes interpretações na proporção em que há um distanciamento em relação ao objeto de pesquisa.

			O Movimento Passe livre defende a gratuidade do transporte público e organiza ações de mobilização e conscientização desde 2005. Contudo, foi durante os protestos contra o aumento das tarifas de ônibus e metrô de São Paulo, em junho de 2013, que o ficou conhecido nacionalmente. As propostas de autonomia com relação a partidos e instituições e de horizontalidade, demonstrada pela difusão de líderes na organização, são características vistas com desconfiança pela mídia tradicional.

			No que concerne às fontes, parto do pressuposto de que a Folha de S.Paulo e a revista Veja se constituem como empresas pertencentes a conglomerados jornalísticos, em um país que permite a alta concentração de meios de comunicação. A não regulamentação de artigos específicos da Constituição voltados para os setores de mídia jornalística possibilita a concentração de diferentes setores midiáticos nas mãos de uma pequena soma de empresários, além de permitir a grupos políticos e religiosos detenção do controle de rádios, TVs e jornais.

			Mediante sistema monopolista da informação, tais empresas agem no sentido de defender seus interesses econômicos e deixam transparecer suas predileções e propensões no campo político, tudo sob um pseudo véu da imparcialidade. Por meio da seleção de fatos e construções discursivas, setores midiáticos já foram capazes de eleger e derrubar presidentes, pressionar pela aprovação de projetos ou demonizar ideias, políticos e projetos, ao mesmo tempo em que falam em nome de uma suposta opinião pública.

			Nesse cenário, um novo elemento, que a princípio soa inofensivo, toma força e parece desestabilizar o monopólio midiático. Na época dos protestos, o sociólogo Manuel Castells defendeu em diferentes momentos o espaço digital como um ambiente de produção autônoma, que possibilitaria a formação de novos movimentos sociais e, ao mesmo tempo, serviria como elo para chegar até a sociedade em geral, diminuindo o controle dos proprietários de comunicação. Diante da propalação do entusiasmo e indignação nesse processo comunicativo singular, a formação de ações coletivas seria facilitada, encadeando novos movimentos (CASTELLS, 2013).

			Na prática, o espaço digital, de fato auxiliou a organização do movimento ao convocar os atos pela diminuição do valor da tarifa no transporte público e ajudou a popularizar ideias, de maneira que frases compartilhadas em redes sociais como Facebook e Twitter apareceram em diferentes momentos nos protestos. Da mesma forma, propostas de jornalismo independente dos meios de comunicação tradicional se tornam populares, como é o caso da Mídia Ninja. Sem refletir como as redes sociais online foram posteriormente instrumentalizadas para disseminação de Fake News, o que questiono neste livro, é: os protestos teriam alcançado a mesma visibilidade sem o auxílio da velha mídia? As redes sociais teriam, sozinhas, o poder de colocar 1 milhão de pessoas nas ruas para protestar contra pautas difusas? Sublinhamos, portanto, o poder da mídia tradicional por meio de sua atuação nos protestos de 2013.

			A proposta de estudo de protestos populares e movimentos sociais encontra possibilidades teóricas e metodológicas na perspectiva da Nova História Política, que nos possibilita olhar para nosso objeto de pesquisa de forma plural. Nessa perspectiva, mídia e opinião pública são abordadas em sua ambiguidade, ou seja, a maneira como ambas influenciam e são influenciadas pelos acontecimentos, assim como a ingerência mútua entre uma e outra. Igualmente, a atuação da mídia é vista no processo construtivo da opinião pública, sem ignorar a forma como manifestantes e outros grupos podem agir para pressioná-la.

			É preciso lembrar ainda que esta forma de pesquisa é um conhecimento provisório, que está sujeito a alterações, revisões e correções, pois se reescreve constantemente. Neste contexto, o historiador do tempo presente deve estar sempre atento a mudanças e aos acontecimentos contemporâneos a ele, até porque, a sua pesquisa pode também vir a tornar-se fonte para trabalhos posteriores.

			Entre os principais obstáculos enfrentados pelo historiador do tempo presente, o mais significativo é a subjetividade, ou influência das ideias de nosso tempo. Lembremos que o historiador é filho de seu tempo, e, portanto, carrega impressões, vivências, interpretações e cultura política adquiridas ao longo de sua vida, com isso, ao elaborar seu estudo, pode se deixar levar pelas paixões políticas atuais, comprometendo a objetividade do trabalho. Hobsbawm (1998) vê como inevitável que a experiência pessoal do historiador modele a maneira como interpreta e avalia as evidências. No entanto, Roger Chartier explica que isso não é necessariamente um empecilho, pois a falta de distância pode ser um instrumento capaz de auxiliar o historiador a entender a realidade estudada, levando em consideração seu instrumental intelectual, afetivo e psíquico, capaz de fazê-lo enxergar além das superfícies (1993 apud FERREIRA, 2000).

			Outro ponto a ser elencado é a cautela necessária para lidar com as memórias vivas. Há um desafio na medida em que os personagens dos acontecimentos estão vivos e dispostos a defender suas visões, além disso, as memórias tendem a se enganar e podem estar relacionadas a traumas e questões ainda em aberto. A memória, assim como história do tempo presente, são construções e, por isso, sujeitas a atualizações e revisões, logo, cabe ao historiador dar o distanciamento que julgar necessário e apresentar um procedimento metodológico capaz de verificar a veracidade dos testemunhos, diferenciando-os de militância e memória (TELES, 2014; FERREIRA; DELGADO, 2013; BERTONHA, 2012). Para isso, ele pode se valer do auxílio de uma infinidade de fontes, o que nos leva a terceira problemática.

			Embora o historiador do tempo presente possa não ter acesso a documentos oficiais de Estado, como inquéritos e relatórios, tem a sua disposição, além das já mencionadas testemunhas vivas, uma infinidade de fontes, de periódicos a fontes digitais. Com isso, o profissional não pode se limitar aos arquivos mortos e às bibliotecas tradicionais, visto que as possibilidades são infindáveis (BEBIANO, 2013). Toda essa variedade pode ser uma facilidade ou uma armadilha, se o historiador não souber selecionar o material. Portanto, seu trabalho deve ser qualitativo e não quantitativo.

			Para que a pesquisa histórica seja desenvolvida o historiador do tempo presente, em especial, deve estar atento à ampliação de possibilidades documentais que fogem às habituais, buscando dar voz aos diferentes grupos sociais e sujeitos históricos que serão pesquisados. Feito isso, cabe ao historiador estabelecer um diálogo entre as fontes e a literatura existente. Por um lado, se prender a possibilidades documentais restritas pode reduzir a percepção do pesquisador, levando a uma análise imprecisa. Por outro, abrir a pesquisa para um universo documental amplo pode tirar o seu foco. Em vista disso, para que o historiador não se perca no emaranhado de fontes, é necessário instituir critérios, estabelecer hierarquias e buscar equilíbrio ao dialogar com os documentos. Seu ofício é checar as informações, problematizá-las e confrontá-las, buscando respostas para suas indagações (MUNHOZ, 1997).

			A opção por periódicos se deu diante da hipótese de que, além de fonte de pesquisa, eles se constituiriam como personagens dos episódios estudados. Tal suposição encontra respaldo nos ataques sofridos por emissoras de TV e por jornalistas enquanto cobriam os protestos do Movimento Passe Livre. O que teria levado manifestantes a expulsar jornalistas dos atos? Que informações acerca do grupo foram noticiadas nos principais periódicos do país e que causou tal revolta?

			Ante esta nova conjuntura, o historiador passa a analisar o documento em sua amplitude, estabelecendo diálogos com múltiplos personagens, captando o movimento das ideias, entendendo-o como um agente da história. A imprensa deixa de ser uma categoria abstrata ao ser observada no âmbito de seus produtores, sujeitos conscientes de sua prática social. Da mesma forma, o jornalismo deixa sua interpretação antagônica, de “desprezo por considerá-lo fonte suspeita, ou enaltecimento por encará-lo como repositório da verdade” (CAPELATTO, 1988, p. 21).

			Saliento que esta pesquisa não está limitada às fontes jornalísticas. Durante sua elaboração foram consultadas entrevistas de integrantes do MPL, arquivos com documentos oficiais do governo federal no período lulista, documentos digitais primários exclusivos (sites, blogs e redes sociais oficiais), documentos digitais primários digitalizados (arquivo digital da Folha de S.Paulo) e não primários digitais (artigos acadêmicos, reportagens jornalísticas, documentários e livros disponibilizados na rede), além de extensa bibliografia. Ao confrontar os artigos veiculados em periódicos com outras fontes de pesquisa, intenciono fugir da parcialidade da fonte exclusiva, dialogando com outras referências. Além disso, busco fazer uma história de baixo para cima ao fugir do discurso oficial dos setores de mídia jornalística e nos debruçarmos sobre o acontecimento, identificando os personagens, suas lutas, estratégias e interpretações políticas.

			A metodologia utilizada neste trabalho consiste em partir da análise macro da Folha de S. Paulo e da revista Veja, investigando suas historicidades e desvendando características que delineiam tendências discursivas adotadas em suas linhas editoriais. Isto posto, a ação seguinte consiste em esmerilhar as páginas dos periódicos escolhidos, apurando notícias e reportagens referentes ao Movimento Passe Livre e seu ponto de contestação, o transporte público. Tenciono realizar uma pesquisa qualitativa e interpretativista, identificando posições assumidas pelos impressos perante o movimento, suas ideias e interpretações assumidas em regularidades discursivas.

			Referente às reportagens veiculadas na Folha de S.Paulo, ao ler todo o material relacionado com os protestos de junho de 2013, encontrei alguma dificuldade em delimitar os textos que deveriam ser explorados e os que deveriam ser deixados de lado, devido a enorme quantidade de material e o fato de identificar assuntos entrelaçados, compondo um todo. A solução foi priorizar reportagens, notícias e editoriais, excluindo colunas de opinião e outros textos que mencionassem os protestos de maneira genérica. Desta maneira, a análise das opiniões veiculadas nos impressos pode vir a compor um estudo à parte.

			Ao eleger Veja e Folha de S.Paulo para esta pesquisa, procurei os periódicos mais fortes e consolidados no cenário jornalístico, tanto em número de edições vendidas quanto em seu alcance discursivo. A Folha de S. Paulo, jornal impresso brasileiro com maior número de tiragens, tem sua trajetória iniciada ainda na década de 1920, como Folha da Noite. Mais tarde, é acrescido ao projeto a Folha da Manhã e a Folha da Tarde. Ao ser vendida, em 1962, Otávio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho as unificam em apenas uma edição, o jornal Folha de S.Paulo. Com a família Frias, a postura empresarial é fortalecida e o Grupo Folha passa a investir em diferentes setores, sendo formado hoje pelas marcas Folha de S. Paulo, Agora São Paulo, Alô negócios, Folhapress, Portal Uol e Datafolha.

			A revista Veja, pertencente ao Grupo Abril, é a de maior tiragem no país, passando de um milhão de exemplares distribuídos em todo território nacional. O grupo tem sua história iniciada na década de 1950, fundado pelo ítalo-americano Victor Civita. Contando com apoio governamental e de empresários diversos, a empresa cresceu rapidamente ao criar revistas especializadas para públicos específicos e investir em diferentes áreas, como TV a cabo, Internet, editoras de livros didáticos, sistemas de ensino e escolas de idiomas. Perante forte crise financeira enfrentada pela empresa, hoje o poder de atuação do grupo é menor e a amplitude dos negócios reduzido, restando apenas a publicação de revistas e distribuição própria por meio da Total Express. Da mesma forma, a revista Veja teve seu número de tiragens bastante reduzido, no entanto, se mantém como a mais forte no cenário nacional.

			O primeiro capítulo deste livro destinado a situar o leitor no âmbito dos acontecimentos. Início expondo a história do Movimento Passe Livre mediante problematização de suas particularidades no horizonte de movimentos sociais transnacionais. Nesse contexto, a proposta do passe livre universal é investigada por meio de análise de suas justificativas, causalidades e possíveis soluções. Posteriormente são relatados os acontecimentos durante os atos convocados pelo MPL no mês de junho de 2013, para, em seguida, entendermos a tática Black Bloc, conhecida nacionalmente durante os referidos protestos e as estratégias de controle social da Polícia Militar em ações de multidão, assim como sua legalidade, dois elementos determinantes em todo o processo. Além disso, analiso os perfis dos manifestantes que engrossaram o caldo das manifestações.

			O segundo capítulo tem como objetivo contextualizar os protestos no cenário nacional. Aqui, entenderemos as principais medidas sociais, políticas e econômicas do período lulista, por meio de programas federais e pactos de desenvolvimento iniciados no governo Lula da Silva e levados adiante por Dilma Rousseff, assim como as descontinuidades estratégicas da presidente Dilma com relação a seu antecessor. Nesta análise, são abordados temas como ascensão da classe média trabalhadora, não enfrentamento dos meios tradicionais de comunicação pelo partido dos trabalhadores, renovação e fortalecimento da direita conservadora e sua atuação nos ambientes digitais. Por fim, são analisadas algumas manifestações internacionais que chegaram a ser comparadas com os protestos brasileiros por diferentes pesquisadores.

			O terceiro e último capítulo é destinado à análise documental. De início identifico os periódicos no âmbito dos grandes grupos jornalísticos brasileiros relacionando-os a indústria cultural. Em seguida, traço um perfil da revista Veja e do jornal Folha de S.Paulo. Da mesma forma, considero elementos discursivos presentes na redação textual jornalística, formulados para conquistar o leitor enquanto resguarda seus interesses. Por fim, examino notícias e reportagens veiculadas pelas fontes elencadas para esta pesquisa, objetivando demonstrar as construções discursivas referentes ao Movimento Passe Livre, assim como as alterações neste discurso, consequência da mudança no posicionamento estratégico dos periódicos.

			Ao longo desse livro, busco demonstrar como a imprensa, mais do que relatar os acontecimentos, se constitui personagem das manifestações, ao se posicionar discursivamente e buscar tencionar a opinião pública à determinada conclusão sobre os atos convocados pelo MPL.

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			AS REVOLTAS DE JUNHO DE 2013

			1.1 O Movimento Passe Livre

			Conflitos sociais em decorrência das más condições de transporte público são históricos no Brasil. Observamos, principalmente em grandes centros urbanos, que saques e quebra-quebras contra o valor abusivo dos transportes coletivos estão presentes desde o período imperial. Munhoz (1990) explica que essa forma de manifestação acontece sempre que o Estado se mostra incapaz de tomar medidas concretas diante da ineficiência do sistema de transportes.

			Ainda no período imperial houve a Revolta do Vintém, no Rio de Janeiro, uma das manifestações populares mais lembradas no que se refere ao transporte público. Em dezembro de 1879, o ministro da fazenda havia anunciado a cobrança de um vintém sobre o valor das passagens dos bondes cariocas, que passaria a vigorar no primeiro dia do ano seguinte. O imposto visava conter o déficit orçamentário da coroa e chegou a ser direcionado às companhias de bonde, porém, diante da alegação de impossibilidade de efetuar pagamento, foi decidido que ficaria sob responsabilidade dos passageiros. O descontentamento com o novo imposto foi imediato e virou revolta popular antes mesmo de entrar em vigor. Em 28 de dezembro, motivados pela esperança de mudança, um grupo de populares marchou pacificamente até o Paço da Boa Vista, onde se encontrava Dom Pedro II, com a intenção de entregar a ele uma carta de repúdio à taxação, mas foi recebido pela guarda imperial, que impediu as lideranças de falar com a majestade. A partir deste dia e até 4 de janeiro de 1880, manifestantes passaram a reagir através de ações diretas, quebraram bondes, espancaram condutores, esfaquearam animais usados na tração dos carros, retiraram trilhos de bondes e entraram em conflito com a polícia inúmeras vezes. Nos dias seguintes à revolta, a arrecadação do imposto foi interrompida e sua regularização, adiada. Além disso, funcionários do governo ligados aos episódios foram afastados, entre eles, monarquistas, liberais e conservadores (JESUS, 2006; GOHN, 2001).

			Em São Paulo, os primeiros bondes de tração animal foram instalados em 1872, ligando a Sé à Estação da Luz, sendo que alguns funcionaram até a década de 1920, principalmente nos bairros mais distantes. No entanto, Morse (1970 apud MUNHOZ, 2015) explica que essas linhas não conseguiam atender as demandas da população e não foram projetadas pensando nos principais trajetos realizados pelos operários de suas moradias aos seus locais de trabalho. Os dados apresentados por Munhoz apontam que em 1877, a cidade “contava com 25 quilômetros de trilhos e sete linhas em funcionamento, 43 carros e 317 animais, transportando aproximadamente um milhão e quinhentos mil passageiros por ano” (MUNHOZ, 2015, p. 70-71).

			Da mesma forma, no Rio Janeiro, então capital federal, as linhas de bondes visavam interesses empresariais e a qualidade do serviço prestado pelas empresas responsáveis pelo transporte foi questionada pela população em diferentes momentos. Paulo Cruz Terra (2006) estudou o transporte coletivo das últimas décadas do século XIX até a primeira do século XX, demonstrando que a insatisfação com a qualidade do sistema de transporte coletivo esteve presente na história dos bondes no Rio de Janeiro. Esse desagrado com o serviço prestado pelas companhias transparece em “abaixo-assinados, reclamações enviadas aos jornais e pequenos motins, ou ainda os movimentos de maior vulto, conhecidos como quebra-quebras” (TERRA, 2006, p. 236). Em 1901, a população carioca incendiou dois bondes por não concordar com um aumento na tarifa de transportes coletivos, após esse incidente houve um grande conflito com a polícia que resultou na morte de pessoas de ambos os lados. (MUNHOZ, 2015).

			Outro conflito conhecido foi o quebra-quebra de bondes, ocorrido em 1909, em São Paulo, contra a renovação do monopólio da empresa Light pela Câmara Municipal, que deixou descontentes aqueles que consideravam insatisfatório o serviço oferecido pelas empresas. (MUNHOZ, 2015). Na mesma cidade, em primeiro de agosto de 1947 a população se rebelou contra o aumento no preço das passagens de ônibus e bondes, uma medida anunciada pela Companhia Municipal de Transporte Coletivo, CMTC. Na época, 35% da população utilizava ônibus e 65% se locomovia por meio de bondes e lotações. Como resultado da revolta, 16 ônibus foram incendiados e 78 danificados. Quanto aos bondes, 242 foram danificados, 29 reboques depredados e 5 incendiados. O quebra-quebra levou a 250 detenções (MUNHOZ, 1990; DUARTE, 2005).

			Nas décadas seguintes, há vários registros de mobilizações populares exigindo aumento na frota de bondes e contestando o valor do preço da tarifa. Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, Belo Horizonte, São Luís, Salvador e João Pessoa, por exemplo, tiveram manifestações com quebra-quebras e depredações de veículos de transporte coletivo. Nas últimas décadas, além dos trabalhadores, movimentos estudantis também passam a exigir melhoria nos transportes e o direito ao passe livre estudantil.

			Para o Movimento Passe Livre essas lutas históricas servem como inspiração para suas ações, no entanto, seu surgimento está ligado a dois conflitos mais recentes. O primeiro deles aconteceu na cidade de Salvador e ficou conhecido como Revolta do Buzu. No acontecimento, em 2003, estudantes secundaristas fugiam de suas escolas para bloquear ruas de diferentes bairros em protesto contra o aumento no valor da passagem de ônibus urbano. Dados expostos pelo MPL apontam que aproximadamente 40 mil jovens participaram dos atos, já demonstrando de maneira embrionária características que seriam defendidas futuramente pelo MPL, tal como horizontalidade, autonomia, apartidarismo, difusão de lideranças e tomadas de decisões por meio de assembleias e votação.

			O segundo conflito adveio em Florianópolis, em 2004, e foi batizado como Revolta da Catraca. Novamente estudantes protestaram contra o valor da passagem bloqueando a ponte que dá acesso à ilha, ocupando terminais e forçando o poder público a revogar o aumento. Para os manifestantes do MPL, um dos motivos que poderia ter levado estudantes às ruas novamente, foi a exibição do documentário Revolta do Buzu em escolas de Ensino Médio em diferentes cidades do país. Os registros em vídeo dos protestos de Salvador teriam inspirado esses estudantes a se organizar e lutar por transporte público de qualidade e gratuito (MPL, 2013).

			Inspirados por tais acontecimentos, o Movimento Passe Livre foi criado em 2005, em Porto Alegre, na Plenária Nacional pelo Passe Livre do Fórum Social Mundial. Em uma definição própria disponibilizada no site oficial: “É um movimento social autônomo, apartidário, horizontal e independente, que luta por um transporte público de verdade, gratuito para o conjunto da população e fora da iniciativa privada” (MPL, 2016). Na prática, há um grupo mais ativo, que participa das reuniões, dá entrevistas, organiza os protestos, coordena as passeatas e lidera os atos. No período dos protestos, em 2013, esse grupo era de aproximadamente 40 pessoas, ou seja, o princípio da horizontalidade está na difusão de lideranças.

			Apesar da gratuidade do transporte público ser a sua principal bandeira, eles também salientam que esse é apenas um instrumento inicial de debate, pois as reivindicações ultrapassam os limites da ordem vigente e do capitalismo. Dessa forma, sua luta é também contra preconceitos de etnia, sexual e de gênero, contra a criminalização das manifestações, e contra a chamada mídia corporativa, defendendo a utilização de meios de comunicação alternativos. Desde a sua criação ele inspira manifestações contra o aumento da passagem de ônibus nas principais cidades do país, como São Paulo, Belém, Distrito Federal, Goiânia, Vitória, Joinville, Natal, Salvador, São Luís, Curitiba, Florianópolis, Brasília, Rio de Janeiro e Salvador.

			O movimento se declara apartidário, ou seja, não estaria ligado ou veiculado a nenhum partido político. Para o grupo, porém, isso não quer dizer que eles não possam aceitar bandeiras de partidos em suas manifestações. E, além disso, o MPL assume que possui uma identificação com a esquerda: “o Movimento Passe Livre é um movimento que se situa a esquerda da sociedade, na medida em que propõe uma transformação social e uma construção mais igualitária entre as pessoas” (RODA VIVA, 2013). Por esse motivo, diferentes bandeiras de partidos de esquerda são aceitas em sua manifestação, desde que não tomem o protagonismo dos protestos.

			Ao defender o transporte público e gratuito, o MPL acredita que assim estaria efetivando o acesso à cidade, à saúde e à educação, pois, embora todos sejam gratuitos, a locomoção até escolas e hospitais é cobrada, assim como à praças, centros recreativos, teatros e espaços públicos. Dessa forma, apenas trabalhadores com salários muito acima do mínimo teriam verdadeiro acesso a estrutura urbana e aos serviços básicos oferecidos pelo Estado (RODA VIVA, 2013).

			Em um cálculo simples, para um trabalhador que precisasse fazer duas viagens ao dia, de ida e volta, ao considerar cinco dias e meio de trabalho, com custo de R$3,20 por viagem, ele gastaria em torno de 166 reais por mês. Observando que no ano de 2013 o salário mínimo em São Paulo era de R$ 755,00, este gasto seria o equivalente a aproximadamente 22% do valor recebido ao final do mês, ou seja, sobraria apenas 78% para alimentação, moradia, saúde e lazer. É importante considerar que, neste período, havia bilhetes específicos para estudantes, pessoas com dificuldades especiais (deficientes, idosos, gestantes, obesos). Ainda, havia o bilhete de vale-transporte, que permitia ao trabalhador fazer até 4 viagens em um período de duas horas, com o custo de uma tarifa. Além dessa conta, muito acima do que um trabalhador médio podia gastar, o movimento também questionava a lógica de mobilidade que não levaria em consideração a estrutura da cidade. Em consequência, muitos trabalhadores levavam horas para chegar ao seu local de trabalho.

			No programa de entrevistas Roda Viva, transmitido pela TV Cultura no dia 17 de junho de 2013, Nina Cappello Marcondes e Lucas Monteiro de Oliveira, ao serem questionados sobre viabilidade do transporte público gratuito, afirmam:

			Mais de 32 cidades dos Estados Unidos têm tarifa zero no transporte público. Em Hasselt, na Bélgica, você tem transporte público. Diversos condados da China têm tarifa zero no transporte público, então não é uma coisa que não acontece em nenhum lugar do mundo. E mesmo no Brasil, tem duas cidades no Brasil que tem tarifa zero, que é Porto Real, no Rio de Janeiro, e Agudos, em São Paulo (RODA VIVA, 2013).

			O site freepublictransport.info reúne organizações que defendem o transporte público gratuito em todo mundo e monitora as cidades que já aderiram ao projeto. No total, 187 cidades de 35 países possuem tarifa zero no transporte, 17 delas são brasileiras. A atualização dos dados mostra que a cada ano mais cidades têm garantido a gratuidade do transporte público como um direito essencial.

			Monte Carmelo, cidade do interior de Minas Gerais, assumiu todos os custos do transporte público há 23 anos, em 1994, tendo sido o primeiro município do país a adotar a gratuidade do transporte. Outros municípios que adotaram a tarifa zero são Agudos (SP), Anicuns (GO), Eusébio (CE), Itatiaiuçu (MG), Ivaiporã (PR), Maricá (RJ), Muzambinho (MG), Paulínia (SP), Pitanga (PR), Porto Real (RJ), Potirendaba (SP), Silva Jardim (RJ), Holambra (SP), Morungaba (SP), Pedro Osório (RS) e Volta Redonda (RJ). Cada uma delas buscou pensar seu orçamento e planejamento de acordo com as realidades. As possibilidades vão de recursos próprios, como royalties, aumento de impostos para carros de luxo, repasse de recursos do Estado e da União, até rearranjo dos gastos municipais (COSTAS, 2016). A maioria dos municípios tem menos de 60 mil habitantes, com exceção de dois, Maricá, com 149 mil moradores e Paulínia, 84 mil, ambos mantidas com recursos de royalties de petróleo. Volta Redonda, a maior cidade, com um número aproximado de 280 mil habitantes, oferece apenas parte do itinerário com tarifa zero.

			Segundo Locatelli (2013) o movimento defende que este financiamento poderia vir pelo aumento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), porém, seria apenas para grandes empreendimentos, como bancos, shoppings e hotéis, de forma que os mais ricos pagassem pelo transporte público dos mais pobres.

			Os ativistas também citam o economista Ladislau Dawbor, professor da PUC – SP, em que, para ele, ao arcar com os custos do transporte, o poder público veria os benefícios no melhor funcionamento da economia, pois os cidadãos passariam a investir em outros setores, melhorando o PIB da cidade. Em uma escala mais ampla, o economista também defende um reordenamento dos gastos em transporte em nível nacional, justificando que o investimento em ferrovias e hidrovias melhoraria a eficiência no transporte de cargas, pois abreviaria o custo de manutenção, reduziria a emissão de CO² e elevaria o lucro das empresas, além de outros benefícios, como diminuição de congestionamentos e de números de acidentes de trânsito (DAWBOR, 2016).

			Os problemas relacionados ao trânsito ocorrem, segundo Dowbor, pois o Estado prioriza caminhões, automóveis e carros. Em decorrência, sugere a necessidade de planejamento estratégico de transporte de maneira ordenada, de forma a superar as desigualdades. Outra recomendação de Dawbor busca evitar prejuízos e demissões ao reordenar o investimento por intermédio de uma reconversão de funções, em que os empregados seriam realocados para outros setores. Por exemplo, os funcionários que antes trabalhavam no setor rodoviário poderiam se deslocar para atividades ligadas ao setor hidroviário. Desse modo não perderiam seus empregos, passando a ter um sistema de transporte priorizando o coletivo e não o individual.

			Uma questão levantada pelo movimento e que poderia servir de explicação para o elevado preço da tarifa é o financiamento de campanhas por empresas de transporte. Quando teriam seu candidato eleito, cobrariam suas dívidas através de licitações fraudulentas, mantendo assim o monopólio das empresas. Segundo o jornalista Milton Coelho da Graça, da TV Brasil, na mesma entrevista anteriormente citada:

			O ministro do tribunal de contas do Rio de Janeiro, no ano passado, fez um longo parecer pra mostrar que existe no Rio de Janeiro um cartel dos ônibus. Eles se juntam todos na hora da licitação da linha e todos eles vão com uma política só. Quer dizer, eles tão ganhando mais dinheiro do que se houvesse uma concorrência, uma licitação séria, o que não existe (RODA VIVA, 2013).

			E o militante Lucas Monteiro complementa:

			Olha, de fato, na luta de 2011, por exemplo, teve um vereador que citou pra gente que a margem de lucro por ônibus aqui das empresas paulistas era em torno de 15 mil reais, por ônibus. Mas eles aceitariam trabalhar com 12 mil reais de lucro e não 15 mil reais de lucro. Então, de fato é isso. Existe um cartel? Existe. Existe uma negociação que se faz aí. A questão é que se opta, quando se aumenta a tarifa por onerar os usuários e não os empresários e não o poder público. Então é sempre o trabalhador, a pessoa que paga o transporte que é onerado, e não o poder público que assume esta questão (RODA VIVA, 2013).

			Segundo reportagem da Folha de São Paulo, o Ministério Público investiga como empresas de ônibus têm, ao mesmo tempo, movimentações milionárias e prejuízos no balanço. A investigação apontou que entre as respostas estão desvios de recursos, fraudes nas planilhas de custo, troca de ônibus novos por velhos e vendas de linhas que deveriam ser concedidas pela prefeitura de São Paulo (FOLHA, 2013).

			O Jornalista Luís Nassif (2013) explica que o transporte coletivo é uma concessão pública cedida por meio de contrato pela prefeitura às empresas, em que a primeira definiria a taxa, ficaria responsável pelo controle de qualidade e faria um cálculo proporcional de forma a garantir um rendimento ao empresário encarregado, e a segunda estaria incumbida de executar o serviço, além de ficar com a margem de lucro. No entanto, ele observa uma grande facilidade em fraudar as contas das empresas, inflando os custos das operações e transferindo parte de seu patrimônio para nomes de laranjas.

			Diante disso, é possível questionar o porquê de prefeitos não executarem auditorias para revisar as contas das empresas responsáveis pela execução do transporte público. Uma possível resposta está justamente no financiamento de campanhas. Nassif (2013) explana que candidatos precisam de dinheiro para custear suas campanhas, por isso recebem doações destas empresas e em troca vencem a concorrência no momento das licitações. As empresas ainda têm seus interesses econômicos mantidos quando os agentes públicos determinam a taxa cobrada pelo serviço aos usuários. Sem entrar em pormenores, é preciso observar que tanto empresas quanto políticos devem ser alvos de indignação e que esta lógica deveria ser quebrada em uma reforma política mais aprofundada, que, entre outros pontos, repensasse o financiamento de campanha por empresas privadas1. Diante disso, o MPL também se ocupa de denunciar fraudes nas licitações, defendendo uma política mais transparente, gerida pelo Estado.

			Outra questão levantada pelo movimento foi a realização de grandes eventos, como Copa do Mundo e Olimpíadas, ao mesmo tempo em que milhares de pessoas estariam insatisfeitas com a estrutura urbana da cidade e a forma como é gerida. Para o movimento, esses acontecimentos priorizam a construção da cidade, mas excluem um grande número de pessoas, pois, por exemplo, se preocupam em esconder favelas. Ademais, os benefícios sociais alegados pelo Estado raramente são percebidos pela população marginalizada.
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